LEI Nº  2.679, DE 12 de juLho de 2001.
“Reorganiza o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente – COMDEMA, e dá outras providências”.

ORLANDO BIFULCO SOBRINHO, Prefeito Municipal de Itanhaém,

FAÇO SABER que a Câmara Municipal de Itanhaém aprovou e eu promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º - O Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente – COMDEMA, criado pela Lei nº 1.550, de 1º de setembro de 1989, fica reorganizado, na conformidade desta Lei, que define sua natureza, atribuições e composição.

Art. 2º - O Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente – COMDEMA, órgão consultivo e de assessoramento da Prefeitura Municipal de Itanhaém em questões referentes à preservação, conservação, defesa, recuperação e melhoria do meio ambiente em todo o território do Município de Itanhaém, fica vinculado ao Departamento de Meio Ambiente.

Art. 3º - São diretrizes básicas da atuação do Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente – COMDEMA:

I – interdisciplinaridade no trato das questões ambientais;

II – integração da política municipal de meio ambiente com as políticas de meio ambiente em nível nacional e estadual;

III – compatibilização da gestão ambiental com as demais políticas setoriais do Município;

IV – participação da comunidade; 

V – informação e divulgação permanentes de dados, condições e ações ambientais, em nível municipal;

VI – promoção do Desenvolvimento Sustentável.

Art. 4º  - O Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente – COMDEMA tem as seguintes atribuições:

I – colaborar na formulação da política municipal de meio ambiente, à luz do conceito de desenvolvimento sustentável, através de recomendações e proposições de planos, programas e projetos;

II – apreciar e pronunciar-se sobre Estudos e Relatórios de Impacto Ambiental (EIA/RIMA) no âmbito do Município de Itanhaém, bem como sobre licenças ambientais para atividades e empreendimentos considerados de pequeno potencial de impacto ambiental, conforme previsto no § 1º do artigo 12 da Resolução Conama nº 237/97;

III – propor diretrizes para a conservação e a recuperação dos recursos ambientais do Município;

IV – propor normas, padrões e procedimentos visando a proteção ambiental e o desenvolvimento do Município;

V – opinar sobre os projetos de lei e decretos referentes à proteção ambiental no Município de Itanhaém, notadamente quanto àqueles relativos ao zoneamento e planejamento ambientais;

VI – propor a definição e implantação de espaços territoriais e seus componentes a serem especialmente protegidos;

VII – propor e colaborar na execução de atividades com vistas à educação ambiental;

VIII – propor a realização e promover campanhas de conscientização quanto aos problemas ambientais;

IX – estimular a participação da comunidade no processo de preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental;

X – manter intercâmbio com entidades, oficiais e privadas, de pesquisa e demais atividades voltadas à defesa do meio ambiente;

XI – elaborar seu Regimento Interno.

Art. 5º - O Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente – COMDEMA será presidido pelo Diretor do Departamento de Meio Ambiente e integrados pelos seguintes membros:

I – 1 (um) representante do Departamento Técnico de Obras;

II – 1 (um) representante do Departamento de Turismo;

III – 1 (um) representante do Departamento de Ensino;

IV – 1 (um) representante do Departamento de Cultura;

V – 1 (um) representante do Departamento de Saúde;
VI – 1 (um) representante do Departamento de Planejamento;
VII – 1 (um) representante do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural;
VIII – 1 (um) representante da Ordem dos Advogados do Brasil – 83ª Subsecção de Itanhaém;
IX – 1 (um) representante da Associação de Engenheiros e Arquitetos de Itanhaém;
X – 1 (um) representante da Associação Comercial, Agrícola e Industrial de Itanhaém;
XI – 1 (um) representante da Sociedade de Ecologia de Itanhaém;
XII – 1 (um) representante do Projeto Água Viva;
XIII – 1 (um) representante da Associação dos Amigos dos Moradores de Áreas Verdes de Itanhaém – AAMAVI;
XIV - 1 (um) representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Itanhaém;

XV - 1 (um) representante da Colônia de Pescadores Z 13 – José de Anchieta;

XVI - 1 (um) representante da Associação dos Monitores de Ecologia de Mongaguá e Itanhaém.
§ 1º - Os representantes dos órgãos da Administração Municipal, bem como seus suplentes, serão indicados por seus respectivos responsáveis.

§ 2º - Os membros a que aludem os incisos VIII a XV deste artigo, e seus respectivos suplentes, serão indicados pelas entidades ali mencionadas.

§ 3º - A nomeação dos membros do Conselho será feita por decreto do Prefeito, respeitada a origem das representações.

Art. 6º - O mandato dos membros do Conselho será de 2 (dois) anos, permitida a recondução por uma única vez.
Art. 7º - As funções de membro do Conselho não serão remuneradas, sendo, porém, consideradas como de serviço público relevante.

Art. 8º - As normas de funcionamento do Conselho, bem como as hipóteses de perda do mandato e de substituição dos membros titulares pelos suplentes, serão definidas no Regimento Interno.

Art. 9º - O Departamento de Meio Ambiente propiciará ao Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente – COMDEMA, as condições materiais e humanas necessárias ao seu funcionamento.

Art. 10 – No prazo máximo de 60 (sessenta) dias da nomeação de seus membros, o Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente – COMDEMA deverá elaborar seu Regimento Interno, submetendo-o à aprovação do Prefeito.
Art. 11 – As despesas com a execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 12 – Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Itanhaém, em 12 de julho de 2001.

ORLANDO BIFULCO SOBRINHO

Prefeito Municipal

Registrado em livro próprio. Processo nº 4.142/2001

Projeto de Lei de autoria do Executivo.

Departamento Administrativo, 12 de julho de 2001.

sONIA APARECIDA LAMPING

Diretora do Departamento Administrativo
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